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«Curso sobre Impactes nos Sistemas Ecológicos», organizado pelo
SNPRCN e pelo CEPGA;

1994 — «Curso sobre Aspectos Qualitativos de Escoamento Super-
ficial em Meio Urbano e da Drenagem de Estradas», organizado pelo
CEPGA;

1995 — «Curso sobre Impacte Ecológico de Obras Fluviais e sua
Mitigação», organizado pelo Departamento de Engenharia Civil do
IST;

1996 — «IAIA 96 Short Course — EIA: Methods and Procedures»,
organizado pela IRIA;

1997 — «Curso sobre Avaliação da Qualidade de Estudos de
Impacte Ambiental», organizado pelo IPAMB e pelo CEPGA;

1999 — «Curso sobre Avaliação Ambiental Estratégica», organi-
zado pela DGOTDU e pelo CEPGA;

2000:

«Curso sobre Sistemas de Informação Geográfica», organizado pelo
ICN;

«Curso sobre Métodos Interactivos em Planeamento e Gestão do
Ambiente», organizado pela APEA;

2001 — «Curso sobre Avaliação de Impactes Cumulativos», orga-
nizado pelo CEPGA.

IV — Seminários, congressos — participou em vários congressos,
seminários e outros encontros em Portugal e no estrangeiro, no âmbito
das actividades que desenvolveu, tendo apresentado várias comu-
nicações.

V — Actividade profissional no SNPRCN e no ICN:

1987-1990:

Elemento do grupo de trabalho português do projecto «Estudo
de Gestão Integrada de Zonas Húmidas Costeiras do Tipo Medi-
terrânico», da CEE, como responsável pelo trabalho referente à ria
de Faro-Olhão;

Representante do SNPRCN na equipa regional da ria Formosa
da «Operação Zonas Húmidas do Litoral da CEE”;

Participação nos trabalhos da «Exposição das Principais Zonas
Húmidas do Litoral da Comunidade Económica Europeia Vistas do
Espaço», Ano Europeu do Ambiente, com organização conjunta do
SNPRCN, Agencia do Meio Ambiente da Junta de Andaluzia, Casa
de Velasquez e Centro Nacional de Estudos Espaciais de França;

1991-2006:

Exerce funções no âmbito da avaliação de impacte ambiental de
projectos, representando o SNPRCN e o ICN em comissões de ava-
liação; desenvolveu ainda outras actividades no âmbito das atribuições
da DSAP/DAGAP, nomeadamente apreciação de projectos locali-
zados em zonas com interesse para a conservação da natureza;

Participou, por parte do ICN, na proposta de revisão da legislação
nacional de avaliação de impactes ambientais e transposição da Direc-
tiva n.o 97/11/CE, relativa a AIA.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 886/2006

O Decreto-Lei n.o 202/2005, de 24 de Novembro, que aprova o
regime de licenciamento das explorações de bovinos, estabelece que
as explorações que procedam à valorização agrícola de efluentes
pecuários como fertilizantes e as explorações intensivas e semi-ex-
tensivas que exerçam a sua actividade em zonas não sujeitas a legis-
lação especial são obrigadas a apresentar um plano de gestão de
efluentes, elaborado de acordo com as normas técnicas para a valo-
rização agrícola de efluentes previstas naquele decreto-lei.

Aquele plano de gestão de efluentes constitui parte integrante e
obrigatória do processo de licenciamento de actividade das explo-
rações de bovinos, devendo ser apresentado em modelo próprio a
aprovar por despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do anexo IV do Decreto-Lei
n.o 202/2005, de 24 de Novembro, é aprovado o modelo do impresso
do plano de gestão de efluentes previstos naquele diploma legal, anexo
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

20 de Junho de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas.
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